
 

AOS CUIDADOS DO COMISSÃO DE LICITAÇÕES/PREGOEIRO DA LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 13/2023 DO MUNICÍPIO DE MONTEIRO LOBATO 

 

RORIZ COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrito no CNPJ n° 08.979.527/0001-11, sediada na Rua 1136, 

644 Quadra 244, Lote 18, Sala 3, Setor Marista, CEP 74180-150, 

Goiânia (GO), por seu sócio administrador e advogados devidamente 

constituídos, vem perante Vossa Senhoria, apresentar RECURSO 

ADMINISTRATIVO, conforme abaixo transcritos os fatos e fundamentos. 

1. DA SÍNTESE DOS FATOS 

A requerente participou da licitação Pregão Eletrônico n° 13/2023 que tinha por 

objeto o registro de preço para eventual aquisição parcelada de instrumentos musicais, conforme 

especificações contidas no instrumento convocatório. Ocorre que durante a sessão pública 

ocorreram ilegalidades que motivaram a necessidade de apresentação do presente recurso 

administrativo, conforme argumentos de fatos e direito abaixo relacionados.   

2. DOS MOTIVOS PARA DESCLASSIFICAR A RECORRIDA 

2.1. DOS MOTIVOS PARA RECUSA DA PROPOSTA DA RECORRIDA 

As empresas SERESTA LTDA, INFRAEASY SOLUÇÕES LTDA e T.M.T 

INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA, devem ter suas propostas recusadas no lote 4 para aquisição 

de Tuba Sinfônica pelo descumprimento das cláusulas editalícias, visto que ofertaram produtos 

em discordância com as especificações técnicas do objeto. 

Antes de adentrar ao mérito, deve-se esclarecer a correta definição de Tuba 4/4, 

visto que esta especificação refere-se ao tamanho do instrumento, que pode ser, geralmente, nos 

tamanhos 3/4, 4/4 e 5/4. Assim, a tuba 4/4 possui determinadas dimensões de calibre (diâmetro 

interno da tubulação paralela) e diâmetro da campana que a caracteriza como tal, veja-se: 

      

Fig. 1 – Modelo Típico da Tuba 4/4 Fig. 2 – Modelo Típico da Tuba 3/4 



 

Além dessas características deve-se considerar o fatos do custo, pois, devido as 

dimensões bem maiores, normalmente uma Tuba 4/4 custa, em média, o dobro do valor de uma 

Tuba 3/4. 

Assim, o edital possui as seguintes especificações técnicas para o item: 

TUBA SINFÔNICA 4/4 Sib 

• Afinação Bb: 

• Estojo luxo; 

•  3 pistos em monel; 

• Bocal prateado; 

• Lubrificante para as válvulas e pompas 

• Acabamento laqueado; 

• Detalhes de acabamento nas pompas Cupronickel. 

Contudo, a empresa SERESTA LTDA, ofertou produto da marca/modelo 

MICHAL/WBBN40N, que possui as seguintes especificações: 

Afinação Bb (Si Bemol), Campana Ø370mm, Calibre Ø 17mm, Acabamento 

laqueado, Modelo de construção compacto, Botões de digitações metálicos, 3 

válvulas em aço inoxidável, Bocal Prateado (Standard), Tudel fixo, 2 chave 

d´água, Estojo rígido, com parte interna com preenchimento ergonômico no 

formato que proteja o instrumento e acessórios, Acompanha óleo lubrificante, 

luva e flanela. 

Veja-se a imagem ilustrativa do produto ofertado pela recorrida: 

 

Fonte: https://www.michael.com.br/michael-fullfilment/produto/tuba-michael-wbbm40n  

Note-se que, conforme se extrai do site da fabricante, resta evidente que a empresa 

cotou um instrumento 3/4, totalmente fora do especificado e não irá atender as necessidades do 

órgão contratante tampouco a previsão do edital. 

Por sua vez, as empresas INFRAEASY SOLUÇÕES LTDA e T.M.T INSTRUMENTOS 

MUSICAIS LTDA, ofertaram, respectivamente tubas dos modelos HSR368 e New York TU200, 

os quais da mesma forma são do tamanho 3/4 ao invés de 4/4, como exigido.  

Campana Ø370mm 

Calibre Ø 17mm 

https://www.michael.com.br/michael-fullfilment/produto/tuba-michael-wbbm40n


 

As divergências dos produtos ofertados podem ser confirmadas nos sites e imagens 

abaixo:  

- Produto ofertado pela T.M.T INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA: 

 

Site: https://ajoiamusical.com.br/tuba-ny-tu-200-44-3-pistos-laqueada 

- Produto ofertado pela INFRAEASY SOLUÇÕES LTDA: 

 

Site: https://hsmusical.com.br/instrumentos_html/HSR368.html 

A aceitação de produto que não atende ao solicitado no edital incorrerá em 

vantagem indevida às recorridas, ao passo que a recorrente ofertou produto condizente com o 

Termo de Referência e foi prejudicada em disputa injusta com os demais concorrentes que 

ofertaram instrumentos musicais divergentes/inferiores. De modo que, caso a empresa recorrente 

soubesse que a característica de “tamanho” da tuba seria completamente ignorada, poderia 

também ter ofertado um modelo 3/4 em linha, por valores inferiores aos praticados pelas 

empresas recorridas.  

Assim, ao aceitar produtos que não atendem as especificações a Administração 

descumpriu as previsões do próprio edital:  

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência e que ainda estejam 10% (dez por cento) acima do 

preço referencial deste Edital; 

https://ajoiamusical.com.br/tuba-ny-tu-200-44-3-pistos-laqueada
https://hsmusical.com.br/instrumentos_html/HSR368.html


 

Sendo assim, primando pelos princípios da vinculação ao edital, isonomia e, 

sobretudo, da legalidade, requer a recusa da proposta das recorridas, pelo desatendimento às 

especificações técnicas exigidas no edital. 

2.1.1. DO PEDIDO DE DILIGÊNCIA A FIM DE COMPROVAR INCONSISTÊNCIAS NAS 

PROPOSTAS DAS RECORRIDAS 

Diante dos argumentos acima apontados, e a fim de auxiliar na comprovação 

necessária para o deferimento dos argumentos pelo julgador, faz-se necessário a elaboração de 

diligência com intuito de verificar que os produtos ofertados pelas recorrida não atendem aos 

requisitos mínimos do edital, devendo ser desclassificadas.   

2.2. OBRIGATORIEDADE DE DESCLASSIFICAÇÃO DAS RECORRIDAS 

2.2.1. DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E DA ISONOMIA 

PARA DESCLASSIFICAR AS RECORRIDAS 

Ao classificar as recorridas, a Administração o fez atentando contra as normas 

editalícias. Em casos análogos a este, onde há irregularidade e principalmente o desrespeito às 

determinações do edital, a jurisprudência é uníssona em reconhecer a OBRIGATORIEDADE em 

seguir os estritos mandamentos editalícios, sob pena de incorrer em ilegalidade, veja-se:  

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO 

CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O 

Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento do 

requisito editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório é resguardado pelo 

princípio da vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 41 da Lei n. 

8.666/93. Tal artigo veda à Administração o descumprimento das normas contidas 

no edital. Sendo assim, se o edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido 

(fl. 264), "a cópia autenticada da publicação no Diário Oficial da União do registro do 

alimento emitido pela Anvisa", este deve ser o documento apresentado para que o 

concorrente supra o requisito relativo à qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, 

se a empresa apresenta outra documentação - protocolo de pedido de renovação 

de registro - que não a requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar 

documentação para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada, é 

privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da 

igualdade entre os licitantes.  

E mais:  

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. 

PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO 

JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o licitante apresenta sua proposta financeira sem 

assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela apocrifia, a inexistência do 

documento. 2. Impõe-se, pelos princípios da vinculação ao instrumento convocatório 

e do julgamento objetivo, a desclassificação do licitante que não observou exigência 



 

prescrita no edital de concorrência. 3. A observância ao princípio constitucional da 

preponderância da proposta mais vantajosa para o Poder Público se dá mediante o 

cotejo das propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não havendo como 

incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a assinatura ou 

rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob pena de a Administração não 

poder exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado 

provimento ao recurso.  

A licitação é o procedimento administrativo no qual a Administração Pública seleciona 

a proposta mais vantajosa para o contrato de interesse público, desenvolvendo-se através de 

sucessões ordenadas de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, propiciando 

igualdade de tratamento e oportunidade a todos os interessados como fator de eficiência e 

moralidade dos negócios administrativos.  

Para tanto, necessária formalização dos diversos procedimentos instituidores do 

processo de licitação à busca da contratação mais vantajosa aos cofres públicos, espelhados 

sempre no menor preço ofertado em relação direta ao objeto comum a ser licitado e, 

posteriormente, contratado pela Administração Pública, sempre na mais pura e irrestrita 

vinculação desde procedimento às normas contidas no Edital.  

Maria Sylvia Zanella Di Pietro salienta que “Princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório é essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento”. Referido 

princípio, além de mencionado no art. 3º da Lei nº. 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado 

no art. 41, segundo o qual “a Administração não pode descumprir as normas e condições do 

edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. Na mesma linha, o art. 43, V, da Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos exige que o julgamento e classificação das propostas sejam de 

acordo com os critérios de avaliação constantes no edital. 

Segundo o ensinamento de Meirelles:  

“Vinculação ao edital: a vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação. Nem 

se compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma e o modo de 

participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização do 

julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação e proposta 

em desacordo com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, 

vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu (art. 

41).” (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 25. ed. São Paulo: 

Malheiros, 2000, p. 256-257)  

O princípio da vinculação ao ato convocatório dirige-se tanto à Administração, como 

aos licitantes, posto que estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento 

convocatório. Nessa mesma toada, ainda segundo a administrativista Maria Sylvia Zanella Di 

Pietro “se os licitantes classificados deixarem de apresentar a documentação exigida ou 

apresentá-las em desacordo com exigido no edital, estas imperiosamente deverão ser inabilitadas 

e desclassificadas, nos termos do art. 43, inc. II c/c art. 48, inc. I, todos da Lei Federal nº. 

8.666/93”. 

Nesse sentido, assim prevê o caput do art. 3º, da Lei Federal nº. 8.666/93:  

“Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a administração e será 



 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são 

correlatos”.  

A previsão legal acima é crucial para a interpretação e aplicação dos preceitos 

regentes da licitação. As soluções para os casos enfrentados pela Administração Pública devem 

ser compatíveis com os princípios jurídicos ali expressos, sendo imperiosa a invalidação das 

decisões que lhes contrariarem. Caso não haja a observância aos ditames desses relevantes 

preceitos, a validade do processo fica comprometida, tornando imperiosa sua desconstituição. 

Não é outra a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello:  

“Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A 

desatenção ao Princípio implica em ofensa não apenas a um específico mandamento 

obrigatório, mas a todo sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade 

ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque 

representa insurgência a todo sistema, subversão de seus valores fundamentais, 

contumélia irreversível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra.”  

Nessa perspectiva, José dos Santos Carvalho Filho afirma que o legislador pátrio, ao 

instituir o procedimento licitatório, inspirou-se, fundamentalmente, na moralidade administrativa 

e na igualdade de oportunidades àqueles interessados em contratar:  

"Erigida atualmente à categoria de princípio constitucional pelo art. 37, caput, da CF, 

a moralidade administrativa deve guiar toda a conduta dos administradores. A estes 

incumbe agir com lealdade e boa-fé no trato com os particulares, procedendo com 

sinceridade e descartando qualquer conduta astuciosa ou eivada de malícia. A 

licitação veio prevenir inúmeras condutas de improbidade por parte do 

administrador, algumas vezes curvados a acenos ilegítimos por parte dos 

particulares, outras levadas por sua própria deslealdade para com a Administração 

e a coletividade que representa. Daí a vedação que se lhe impõe, de optar por 

determinado particular. Nesse ponto a moralidade administrativa se toca com o 

próprio princípio da impessoalidade , também insculpido no art. 37, caput, da 

Constituição, porque, quando o administrador não favorece este ou aquele 

interessado, está, ipso facto, dispensando tratamento impessoal a todos. 

Outro fundamento da licitação foi a necessidade de proporcionar igualdade de 

oportunidades a todos quantos se interessam em contratar com a Administração, 

fornecendo seus serviços e bens (o que é mais comum), ou àqueles que desejam 

apresentar projetos de natureza técnica, científica ou artística. A se permitir a livre 

escolha de determinados fornecedores pelo administrador, estariam alijados todos 

os demais, o que seria de lamentar, tendo em vista que, em numerosas ocasiões, 

poderiam eles apresentar à Administração melhores condições de contratação. 

CUMPRE, ASSIM, PERMITIR A COMPETITIVIDADE ENTRE OS INTERESSADOS, 

ESSENCIAL AO PRÓPRIO INSTITUTO DA LICITAÇÃO”.  

Não é outro o entendimento da jurisprudência:  

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. RECURSO 

ADMINISTRATIVO. REJEIÇÃO PELO PREGOEIRO. NÃO CONCESSÃO DE PRAZO 

PARA APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO. ART. 4o, XVII, DA LEI Nº 

10.520/02. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA E DO DEVIDO 

PROCESSO LEGAL ADMINISTRATIVO. NULIDADE DO ATO. No caso dos autos, a 

empresa autora externou imediata e motivadamente a sua intenção de manejar o 

recurso no processo licitatório, afirmando que a licitante vencedora descumpriu as 

regras do edital. No entanto, a pregoeira rejeitou a intenção de recurso, sob o 



 

fundamento de que a licitante vencedora afirmou atender todas as exigências do 

edital. Evidenciada a intenção de recorrer, a ré ́deveria ter concedido o prazo legal 

de 03 (três) dias para complementação das razões do recurso, a fim de assegurar o 

direito à ampla defesa, ao contraditório e ao devido processo legal administrativo à 

demandante. Tendo em vista que o prazo para apresentação das razões recursais 

de 03 (três) dias não foi concedido, violando princípios constitucionais, impõe-se o 

reconhecimento da nulidade do ato administrativo que rejeitou a intenção de recorrer 

da empresa autora. APELREEX 00002150720104058000, Desembargador Federal 

José Maria Lucena, TRF5 - Primeira Turma, DJE - Data:12/09/2013 - Página:144.)  

É fato que quando a Administração estabelece no edital as condições para participar 

da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, passando os interessados a 

apresentação de suas respectivas propostas com base nos elementos específicos do edital.  

Nesse diapasão, José Afonso da Silva assevera que “se for aceita proposta ou 

celebrado contrato com desrespeito às condições previamente estabelecidas no edital, burlados 

estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre licitantes, pois aquele que se 

prendeu aos termos e condições do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta 

apresentada por outros que o desrespeitou”. 

Ora, o texto legal não comporta interpretação extensiva. O cumprimento das 

cláusulas do edital obriga a Administração a desclassificar a empresa recorrida. Desta forma, é à 

medida que se impõe.   

2.3. DA OBRIGATORIEDADE DE ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DO JULGAMENTO 

OBJETIVO 

O princípio do julgamento objetivo busca afastar o discricionarísmo no julgamento 

das licitações, assim, fazendo com que os julgadores atendam ao critério fixado pela 

Administração, desta forma seguindo os critérios estabelecidos conforme definidos no edital. 

Veja-se o magistério de Joel de Menezes Niebuhr em seu livro “Licitação Pública e 

Contrato Administrativo” de 2015:  

Sem embargo, o julgamento objetivo agrega-se ao instrumento convocatório, pois 

os critérios do julgamento nele estão previstos. Nesse desígnio, o julgamento objetivo 

é aquele que se dá na estrita conformidade dos parâmetros prefixados no edital. 

Para tanto, o instrumento convocatório não pode prestigiar critério subjetivos. 

Destarte, são vedadas disposições que permitam ao órgão administrativo levar em 

conta distinções pessoais que provenham de seus agentes. O princípio do 

julgamento objetivo está adstrito também ao princípio da impessoalidade, uma vez 

que a licitação se conforma ao interesse público. Dessa forma, também o é à 

isonomia, que, em dilatado aspecto, proíbe distinções relativas à esfera pessoal de 

quem quer que seja. Nesse sentido, Carlos Ari Sundfeld preleciona que “o 

julgamento objetivo obrigando a que a decisão seja feita a partir de pautas firmes e 

concretas, é princípio voltado à interdição do subjetivismo e do personalismo, que 

põem a perder o caráter igualitário do certame”. Na realidade, tanto o princípio do 

julgamento objetivo, quanto o princípio da vinculação ao instrumento convocatório 

se completam e ambos se encontram no princípio da isonomia, visto que constituem 

garantias formais dos particulares em relação à Administração Pública, fazendo com 

que o certame do início ao fim se deite sob os critérios claros e impessoais”.  



 

Em complemento:  

“Julgamento objetivo é o que se baseia no critério indicado no edital e nos termos 

específicos das propostas. É princípio de toda licitação que seu julgamento se apoie 

em fatores concretos pedidos pela Administração, em confronto com o ofertado 

pelos proponentes dentro do permitido no edital ou convite. Visa afastar o 

discricionaríssimo na escolha das propostas, obrigando os julgadores a aterem-se 

ao critério prefixado pela Administração, com o que se reduz e se delimita a margem 

de valoração subjetiva, sempre presente em qualquer julgamento (arts. 44 e 45). ” 

(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 30ª edição. São Paulo: 

Malheiros, 2005, p. 272).  

Desta forma, a Administração e licitantes são obrigados a obedecerem às regras do 

edital, sendo que os produtos cotados pelas empresas também devem estar de acordo com o 

estabelecido no edital. Neste caso o edital exigia “tuba 4/4 e determinadas especificações 

técnicas mínimas”, mas esta previsão não foi efetivada pela administração. 

Por todo o exposto, conclui-se que a Administração Pública, no curso do processo 

de licitação, não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento 

convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes do 

certame licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é 

necessário observar estritamente as disposições constantes do edital ou instrumento congênere.   

3. DOS PEDIDOS  

Receber o recurso administrativo e, ao final, seja dado provimento para:  

a) Desclassificar a recorrida pelo não cumprimento de cláusulas editalícias e da 

legislação pertinente. 

b) Que sejam anuladas todas as fases da licitação ocorridas após o ato ilegal, 

convocando as empresas para nova sessão pública. 

Requer-se também que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-

mails tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e 

contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade. 

Nestes termos pede deferimento. 

Goiânia (GO), 25 de maio de 2023. 

 



 

PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: Roriz Comércio e Importação, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no 

CNPJ n° 08.979.527/0001-11, sediada na Rua 1136, 644 Quadra 244, Lote 18, Sala 3, Setor 

Marista, CEP 74180-150, neste ato representado pelo seu representante Paulo Sérgio Roriz, 

inscrito no CPF n. 101.014.201-10, residente na Rua J 12, 392, Bairro Setor Jaó, em Goiania/GO, 

74673-260. 

OUTORGADOS:   SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ 

27.772.212/0001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo nº 

3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro II, 829, 1º andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em 

Lages/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TIAGO SANDI, advogado, 

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo nº 35.917, endereço eletrônico 

tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA, advogada, inscrita na Ordem dos 

Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo nº 42.633, Rio Grande do Sul, pelo nº 114.449A e do 

Paraná pelo nº 101184, endereço eletrônico bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br, ambos com 

endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro II, 829, 1º andar, São Cristóvão, CEP 88509-

216, em Lages/SC 

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para 

o foro em geral, com cláusula “ad-judicia et extra”, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, 

podendo propor contra quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, 

seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, 

conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a 

procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar 

compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim 

como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto 

ou separadamente com o substabelecido. 

Goiânia (GO), 8 de janeiro de 2021. 
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A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS tinha posse
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 08/01/2021 16:16:24 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
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¹Código de Autenticação Digital: 94980801218905485437-1 
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19ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

RORIZ COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA 

CNPJ/MF: 08.979.527/0001-11 

NIRE: 52.202.421.271 

 
Pelo presente instrumento particular de alteração: 

PSR PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO EIRELI, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o n.º 14.094.386/0001-52, com seu registro perante a Junta Comercial do Estado de Goiás – JUCEG 

arquivado sob NIRE 52.600.303.279 em 16/08/2016 com sede em Goiânia Estado de Goiás, á Rua J 

12, n.º 392, Quadra 41, Lotes 22/24, Setor Jaó, CEP 74.673-260, neste ato representado pelo Titular 

PAULO SERGIO RORIZ, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário, 

natural de Goiânia/GO, nascido em 10/09/1954, filho de José Americano Roriz e Silvia Rodarte 

Roriz, residente e domiciliado, na Rua J 12, n.º 392, Q 41, Lotes 22/24, Setor Jaó, Goiânia/GO, CEP: 

74.673-260 portador da cédula de identidade n.º 141204 DGPC/GO expedida em 12/03/1999 e 

inscrito no CPF/MF sob o nº 101.014.201-10; 

 
PAULO SERGIO RORIZ, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário, 

natural de Goiânia/GO, nascido em 10/09/1954, filho de José Americano Roriz e Silvia Rodarte 

Roriz, residente e domiciliado, na Rua J 12, n.º 392, Q 41, Lotes 22/24, Setor Jaó, Goiânia/GO, CEP: 

74.673-260 portador da cédula de identidade n.º 141204 DGPC/GO expedida em 12/03/1999 e 

inscrito no CPF/MF sob o nº 101.014.201-10. 

 
Únicos sócios quotistas da sociedade limitada registrada sob a denominação social RORIZ 

COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA, empresa de direito privado inscrita no CNPJ sob o n.º 

08.979.527/0001-11, com sede na Rua 1.136 Quadra 244, Lote 18, n° 644, Sala 3, Setor Marista, 

Goiânia Estado de Goiás, CEP 74.180.150 com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial do 

Estado de Goiás – JUCEG, sob o n.º 52.202.421.271 em 01/08/2007 resolvem, promover de comum 

acordo, as alterações e consolidar o referido contrato social mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

ALTERAÇÕES: 
 

1. DA CESSÃO DE TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS COM SÁIDA DE SÓCIO 

 
1.1 Retira se da sociedade o sócio PAULO SERGIO RORIZ, já qualificado acima, possuidor de 

1% do capital social, cede e transfere todas as suas 50.678 (Cinqüenta mil e seiscentos e setenta e 

oito) quotas no valor nominal de R$1,00 (Um real) cada, totalizando R$50.678,00 (Cinqüenta mil e 

seiscentos e setenta e oito reais) para a sócia remanescente na sociedade PSR PARTICIPAÇÃO E 

ADMINISTRAÇÃO EIRELI já qualificada acima, com todos os seus direitos, vantagens, obrigações e 

responsabilidades. 

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/53471506224780261048
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1.2 O sócio PAULO SERGIO RORIZ,   recebe neste ato, o valor correspondente as suas quotas 

em moeda corrente do país da sócia remanescente a quantia de R$50.678,00 (Cinqüenta mil e 

seiscentos e setenta e oito reais), dando este a mais plena e geral quitação de todos os seus direitos 

e haveres na sociedade, nada mais tendo a reclamar seja a que título for. 

 
1.3 Os sócios concordam que o real valor desta cessão de transferência de quotas é de 

R$50.678,00 (Cinqüenta mil e seiscentos e setenta e oito reais). 

2. DO CAPITAL SOCIAL 
 

2.1 Diante da Cessão de Transferência de Quotas, o capital social passa a ter a seguinte redação: 

 
O Capital social é de R$ 5.067.800,00 (Cinco milhões, sessenta e sete mil e oitocentos reais), 

representado por 5.067.800 (Cinco milhões, sessenta e sete mil e oitocentas) quotas nominais no 

valor de R$ 1,00 (Um real) cada quota, integralizada em moeda corrente do país, e, assim 

distribuído: 

 

SÓCIOS % QUOTAS VALOR EM R$ 

PSR PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO EIRELI 100 5.067.800 5.067.800,00 

TOTAL 100 5.067.800 5.067.800,00 

 
2. DO TIPO DE SOCIEDADE E CASOS OMISSOS - A sociedade é unipessoal de acordo com a Lei 

13.874 de 20/09/2019, art. 7º da Lei da Liberdade Econômica, parágrafos 1º e 2º, do art. 1.052, do 

Código Civil Brasileiro e em obediência ao contido na Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de 

junho de 2020. 

3. DA ADMINISTRAÇÃO - A administração da sociedade será exercida por pessoa não sócia Sr. 

PAULO SERGIO RORIZ, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário, 

natural de Goiânia/GO, nascido em 10/09/1954, filho de José Americano Roriz e Silvia Rodarte 

Roriz, residente e domiciliado, na Rua J 12, n.º 392, Q 41, Lotes 22/24, Setor Jaó, Goiânia/GO, CEP: 

74.673-260 portador da cédula de identidade n.º 141204 DGPC/GO expedida em 12/03/1999 e 

inscrito no CPF/MF sob o n.º 101.014.201-10 representante da sócia PSR PARTICIPAÇÃO E 

ADMINISTRAÇÃO EIRELI, acima qualificada, que assinará, isoladamente, tudo o que for necessário 

em nome da sociedade, ficando expressamente vedado o uso da denominação social em negócios 

alheios ou estranhos ao objeto social, tais como avais, fianças e endossos de favor. 

O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido por lei especial de exercer 

atividades de administração, nem condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o 

acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/53471506224780261048
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3. DO OBJETO SOCIAL - A sociedade tem como objeto social o comércio por atacado e varejo, 

importação e exportação de instrumentos musicais e seus acessórios, livraria, papelaria e 

informática; artigos e material para esportes, lazer, brinquedos recreativos e pedagógicos; 

máquinas, móveis, aparelhos e equipamentos de uso doméstico, comercial, industrial e profissional; 

comercialização de softwares educacionais e equipamentos de áudio, vídeo, sonorização, 

telecomunicação, segurança, câmera de vídeo monitoramento, eletrônico; instalação de aparelhos e 

equipamentos de áudio e vídeo sonorização, telecomunicação, segurança, câmera de vídeo 

monitoramento, eletroeletrônico; Organização logística do transporte de cargas e comércio 

atacadista e varejista de tecidos, artigos de armarinho e cama, mesa e banho. 

 

3.1 Em virtude da alteração do objeto social da matriz, a filial situada na Av. Rio Branco, nº 404, 

Torre II, sala 908-001, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88.015 -200 CNPJ sob o n° 08.979.527/0005- 

45 NIRE 42.902.037.743 altera se o seu objeto social para mesmo da matriz. 

 
4. DAS REUNIÕES DOS SÓCIOS - A sociedade não tem conselho fiscal, sendo que o sócio tomará 

conhecimento dos atos e fatos societários pelo exame de seus livros e documentos, quando se lhe 

parecer conveniente. 

 
Parágrafo único: A sociedade fica dispensada de assembléia para deliberações em virtude do 

número de sócios ser inferior. 

 

5. DISPOSIÇÕES FINAIS E DA CONSOLIDAÇÃO - Permanecem inalteradas e convalidadas todas 

as demais cláusulas. 

 
De acordo com as alterações acima, os sócios, por unanimidade, resolveram consolidar o Contrato 

Social, que passa a reger a sociedade pelas cláusulas e condições seguintes: 

 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

RORIZ COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA 

CNPJ/MF: 08.979.527/0001-11 

NIRE: 52.202.421.271 
 

PSR PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO EIRELI, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o n.º 14.094.386/0001-52, com seu registro perante a Junta Comercial do Estado de Goiás – JUCEG 

arquivado sob NIRE 52.600.303.279 em 16/08/2016 com sede em Goiânia Estado de Goiás, á Rua J 

12, n.º 392, Quadra 41, Lotes 22/24, Setor Jaó, CEP 74.673-260, neste ato representado pelo Titular 

PAULO SERGIO RORIZ, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário, 

natural de Goiânia/GO, nascido em 10/09/1954, filho de José Americano Roriz e Silvia Rodarte 

Roriz, residente e domiciliado, na Rua J 12, n.º 392, Q 41, Lotes 22/24, Setor Jaó, Goiânia/GO, CEP: 

74.673-260 portador da cédula de identidade n.º 141204 DGPC/GO expedida em 12/03/1999 e 

inscrito no CPF/MF sob o n.º 101.014.201-10; 

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/53471506224780261048
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Cláusula 1ª – DA DENOMINAÇÃO E SEDE 
 

1.1. A sociedade gira sob a denominação social de RORIZ COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA e 

Nome fantasia RORIZ. 

Cláusula 2ª – SEDE 
 

2.1. A sede da sociedade é situada na Rua 1.136, Q.244, Lt. 18 N° 644, Sala 03, Setor Marista, Goiânia 

Estado de Goiás, CEP 74.180.150, podendo ser criadas filiais, escritórios e dependências em 

qualquer parte do território nacional e no exterior, sempre que assim convier. 

Cláusula 3ª – FILIAIS 
 

3.1. A sociedade possui 2 (duas) filiais: 
 

Filial 01 – Localizada na Rua 94, N° 948, Q. F16, Lote 116, Setor Sul, Goiânia/GO CEP: 74.080-075, 

inscrita no CNPJ sob o n.º 08.979.527/0002-00, com o contrato social devidamente registrado na 

Junta Comercial do Estado de Goiás sob o n° 52.900.998.973 em 26/03/2019 que tem como objeto 

social as seguintes atividades: O comércio por atacado e varejo, importação e exportação de 

instrumentos musicais e seus acessórios, conserto de instrumentos musicais; livraria, papelaria e 

informática; Programas, Software e Licenças de Utilização; Artigos e material para Esportes; 

Uniformes; Lazer; Brinquedos Recreativos e Pedagógicos; Máquinas, móveis, aparelhos e 

equipamentos de uso doméstico, comercial, industrial e profissional; material e equipamento para 

deficientes auditivos e visuais; artigos de áudio, vídeo e comunicação; Organização Logística do 

Transporte de Cargas e Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda 

móveis. 

Filial 02- Localizada na Av. Rio Branco, nº 404, Torre II, sala 908-001, Centro, Florianópolis/SC, 

CEP 88.015200 que possui o mesmo objeto social da matriz, CNPJ sob o n° 08.979.527/0005-45 

NIRE 42.902.037.743. 

Cláusula 4ª – OBJETIVO SOCIAL 
 

4.1. A sociedade tem como objeto social o comércio por atacado e varejo, importação e exportação 

de instrumentos musicais e seus acessórios, livraria, papelaria e informática; artigos e material para 

esportes, lazer, brinquedos recreativos e pedagógicos; máquinas, móveis, aparelhos e 

equipamentos de uso doméstico, comercial, industrial e profissional; comercialização de softwares 

educacionais e equipamentos de áudio, vídeo, sonorização, telecomunicação, segurança, câmera de 

vídeo monitoramento, eletrônico; instalação de aparelhos e equipamentos de áudio e vídeo 

sonorização, telecomunicação, segurança, câmera de vídeo monitoramento, eletroeletrônico; 

Organização logística do transporte de cargas e comércio atacadista e varejista de tecidos, artigos 

de armarinho e cama, mesa e banho. 

 
Cláusula 5ª – PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE 

 
5.1 O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, observando-se quanto à 

dissolução os preceitos da legislação em vigor. 

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/53471506224780261048
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Cláusula 6ª – INÍCIO DAS ATIVIDADES 
 

6.1 A sociedade iniciou suas atividades em 14/07/2007. 
 

Clausula 7ª - CAPITAL SOCIAL 
 

7.1 O Capital social é de R$ 5.067.800,00 (Cinco milhões, sessenta e sete mil e oitocentos reais), 

representado por 5.067.800 (Cinco milhões, sessenta e sete mil e oitocentas) quotas nominais no 

valor de R$ 1,00 (Um real) cada quota, integralizada em moeda corrente do país, assim distribuído 

entre os sócios: 

Cláusula 8ª – RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 
 

8.1 A responsabilidade dos sócios limita-se ao valor de suas quotas, mas todos respondem 

solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula 9ª – ADMINISTRAÇÃO 
 

9.1 - A administração da sociedade será exercida por pessoa não sócia Sr. PAULO SERGIO RORIZ, 

brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário, natural de Goiânia/GO, 

nascido em 10/09/1954, filho de José Americano Roriz e Silvia Rodarte Roriz, residente e 

domiciliado, na Rua J 12, n.º 392, Q 41, Lotes 22/24, Setor Jaó, Goiânia/GO, CEP: 74.673-260 

portador da cédula de identidade n.º 141204 DGPC/GO expedida em 12/03/1999 e inscrito no 

CPF/MF sob o n.º 101.014.201-10 representante da sócia PSR PARTICIPAÇÃO E 

ADMINISTRAÇÃO EIRELI, acima qualificada, que assinará, isoladamente, tudo o que for necessário 

em nome da sociedade, ficando expressamente vedado o uso da denominação social em negócios 

alheios ou estranhos ao objeto social, tais como avais, fianças e endossos de favor. 

Cláusula 10ª – DOS ADMINISTRADORES NÃO SÓCIOS 
 

10.1 Fica autorizada a designação de administradores não sócios, mediante instrumento a parte, 

com firma reconhecida, onde serão conferidos os poderes necessários à administração da 

sociedade, bem como as vedações pertinentes. 

Parágrafo Primeiro - a designação deste administrador dependerá sempre de aprovação unânime 

dos sócios. 

Parágrafo Segundo - Ficam ressaltados os deveres de diligência e lealdade do administrador que 

devem ser observadas, bem como o dever de responder pelas obrigações tributárias, sob pena de 

estar obrigado a indenizar a Sociedade por perdas e lucros cessantes. 

Cláusula 11ª – PROCURADORES 
 

11.1 A sociedade é administrada por pessoa não sócia PAULO SERGIO RORIZ, já qualificado 

acima,   representante da sócia PSR PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO EIRELI que assina ou 

seus procuradores legalmente estabelecidos. 

Cláusula 12ª – PRÓ LABORE 
 

12.1 Os administradores fazem jus a um pró-labore mensal. 

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/53471506224780261048
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Cláusula 13ª – TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS ENTRE OS SÓCIOS 
 

13.1 Entre um sócio e outro, as quotas serão livremente transferíveis e poderão ceder suas quotas à 

estranhos, mediante o consentimento de todos os sócios. 

Cláusula 14ª – MORTE, INTERDIÇÃO OU INABILITAÇÃO DE SÓCIOS 
 

14.1 No caso de morte, interdição ou inabilitação de qualquer um dos sócios, a sociedade não se 

dissolverá, prosseguindo com os herdeiros do sócio falecido, interditados ou inabilitados. 

Cláusula 15ª – DA EXCLUSÃO DE SÓCIOS 
 

15.1 A exclusão de sócios por justa causa somente será admitida quando a maioria dos sócios 

representativa de mais de 75 (setenta e cinco) por cento do capital social, entender que um ou mais 

sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, 

devendo neste caso ser determinada reunião especialmente convocada para este fim, ciente o 

acusado em prazo não inferior a 5 (cinco) dias antes da reunião para permitir seu comparecimento 

e o exercício do direito de defesa. 

Cláusula 16ª – DOS LUCROS 
 

16.1 Proceder-se-á, em 31 de dezembro de cada ano, um balanço patrimonial das contas de ativo e 

passivo da empresa, com vistas à apuração do resultado líquido do exercício, e se resultar lucro, 

ficará a critério dos sócios a distribuição do mesmo, na proporção de suas cotas, e/ou ser levado a 

uma conta de resultado de lucros para futura destinação; se resultar prejuízo será o mesmo 

suportado pelos sócios, também na proporção de suas participações no capital social. 

Parágrafo Único - O levantamento do Balanço também poderá se dar a qualquer época do ano para 

fins de levantamento dos resultados, assim como seguir a legislação do Imposto de Renda em 

apuração de balancetes mensais ou periódicos, podendo escolher o que mais for conveniente à 

empresa. 

Cláusula 17ª – REUNIÃO DOS SÓCIOS 
 

17.1. A sociedade não tem conselho fiscal, sendo que o sócio tomará conhecimento dos atos e fatos 

societários pelo exame de seus livros e documentos, quando se lhe parecer conveniente. 

 
Parágrafo único: A sociedade fica dispensada de assembléia para deliberações em virtude do 

número de sócios ser inferior. 

 

Cláusula 18ª – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 

18.1 As prestações de serviços serão realizadas pelos sócios, sem vínculo empregatício de terceiros. 
 

Cláusula 19ª – DISSOLUÇÃO PARCIAL DA SOCIEDADE 
 

19.1 Em qualquer hipótese de conflito, o sócio concorda que a sociedade não será totalmente 

dissolvida, cabendo a dissolução parcial da Sociedade nos termos da Lei 13.105/2015 (“Novo 

Código de Processo Civil”). 

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/53471506224780261048
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19.2 A ação de dissolução parcial da Sociedade poderá ter por objeto apenas a apuração dos 

haveres, nos termos do art. 599, III, da Lei 13.105/2015, sendo certo que a resolução parcial da 

sociedade pela retirada, exclusão ou falecimento de sócio será operada extrajudicialmente. 

Parágrafo Único – A ação de dissolução parcial da Sociedade poderá ter por objeto a sua resolução 

unicamente nas hipóteses em que a lei não autoriza a exclusão extrajudicial, nos termos do art. 

1.030 do Código Civil Brasileiro, ou seja, pela falta grave no cumprimento de suas obrigações ou por 

incapacidade superveniente. 

19.3 Na ação de dissolução parcial da Sociedade proposta nos termos deste Contrato Social, a 

Sociedade ou os sócios remanescentes poderão realizar o depósito da parte incontroversa dos 

haveres devidos, por determinação judicial. Nesse caso, o depósito será realizado em 12 (doze) 

parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias após a decisão que 

determinou o depósito da parte incontroversa. 

Parágrafo Único – O depósito a que se refere a Cláusula 17ª poderá ser, desde logo, levantado pelo 

ex-sócio, pelo espólio ou pelos herdeiros, na forma do art. 604, §2º da Lei 13.015/2015. 

19.4 Observado o regime de união, o sócio cujo casamento ou união estável terminou deverá, no 

prazo de 6 (seis) meses a contar do término, demonstrar à Sociedade que, na divisão de bens, 

realizou o pagamento do que cabia a seu cônjuge no que se refere à sua participação na Sociedade. 

Parágrafo Único - Em qualquer hipótese, é vedada a admissão, na Sociedade, do cônjuge ou 

companheiro do sócio cujo casamento ou união terminou. 

19.5 Em qualquer hipótese em que seja necessária a apuração de haveres, eles serão calculados 

com base na situação patrimonial da sociedade à data da resolução, verificada em balanço de 

determinação especialmente, avaliando-se bens e direitos do ativo, tangíveis e intangíveis, a preço 

de saída, além do passivo a ser apurado de igual forma. Da mesma forma, em qualquer hipótese, os 

haveres apurados serão pagos em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas. 

Parágrafo Único - O sócio remanescente poderá adquirir as quotas do sócio excluído, retirante, 

extinto ou falido, na proporção da participação que detiverem na Sociedade. 

Cláusula 20ª – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

20.1 O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido por lei especial de exercer 

atividades de administração, nem condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o 

acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

Cláusula 21ª – FORO 
 

21.1 Para dirimir dúvidas ou controvérsias oriundas deste contrato social, o sócio de comum 

acordo, elege o foro da Comarca da cidade de Goiânia/GO, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 
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15:30:54 -03'00' 

Dados: 2022.06.10 

Cláusula 22ª - DO TIPO DE SOCIEDADE E CASOS OMISSOS 

 
22.1 A sociedade é unipessoal de acordo com a Lei 13.874 de 20/09/2019, art. 7º da Lei da 

Liberdade Econômica, parágrafos 1º e 2º, do art. 1.052, do Código Civil Brasileiro e em obediência 

ao contido na Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020. 

 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento particular da 19ª 

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL da RORIZ COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO 

LTDA em via única que será assinada por todos os sócios, levando o registro na Junta Comercial do 

Estado de Goiás, depois de anotadas. 

 
Goiânia/GO, 06 de junho de 2022. 

 
 
 

PSR PARTICIPACAO E 
ADMINISTRACAO 

 
Assinado de forma digital 
por PSR PARTICIPACAO E 
ADMINISTRACAO 
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Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/53471506224780261048
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL
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com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
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A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa RORIZ INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA
MATRIZ tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa RORIZ
INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA MATRIZ a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.
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De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
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Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 15/06/2022 11:37:25 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
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Código de Autenticação Digital
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